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NOTA TÉCNICA 

 
Nota Técnica nº 39/2021 – GT/CORONAVÍRUS 

 
 

Orienta atuação dos membros  do 
Ministério Público do Estado da Bahia 
face ao Poder Público,    no que diz 
respeito ao avanço da campanha de 
imunização contra a COVID- 19 nos 
municípios baianos. 

 
 
 
 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através dos Promotores 

de  Justiça que integram o Grupo de Trabalho para acompanhamento das ações de 
enfrentamento do coronavírus – GT/CORONAVÍRUS, instituído pelo Ato PGJ nº 
220/2020, com supedâneo no plexo de atribuições descritas nos artigos 127 e 129, II, 
III, VI e IX da Constituição Federal, e no artigo 75, IV da Lei Complementar nº 11/96, 

 
 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime 
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como disposto no art. 
127 da Constituição Federal de 1988; 

 
 

CONSIDERANDO que o Ministério Público deve zelar, segundo atribuição que lhe é 
conferida pelo art. 129, II da Constituição Federal, pelo efetivo respeito dos Poderes 
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos ali assegurados, promovendo 
as medidas necessárias à sua garantia; 

 
 

CONSIDERANDO que a saúde é direito fundamental, constitucionalmente assegurado, 
sendo dever do Estado a promoção de sua tutela, inclusive preventivamente; 

 
 

CONSIDERANDO a Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional – 
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ESPII declarada pela Organização Mundial de Saúde na data de 30 de janeiro de 2020, 
em razão da transmissibilidade do novo coronavírus, bem como a declaração de 
pandemia da COVID-19, doença causada pelo agente etiológico, também emitida 
pela OMS, em 11 de março de 2020; 

 
 

CONSIDERANDO a permanência da pandemia de COVID-19, e a  ecessidade de 
manutenção dos esforços visando seu enfrentamento; 

 
 

CONSIDERANDO que a dispensação de novas remessas da vacina aos municípios, 
de acordo com o §1º do art. 2º da Resolução nº 085/2021, condiciona-se à 
administração, no mínimo, de “85% das doses recebidas no somatório dos grupos 
descritos no Art. 2º, com exceção do grupo prioritário população indígena que vive 
em terras indígenas homologadas e não homologadas”; 

 
 

CONSIDERANDO o teor do art. 23 da Resolução CIB nº 085/2021, o qual dispõe: 
“Art. 23 Após a vacinação dos grupos prioritários pactuados anteriormente, 
avançar na vacinação de todos os demais grupos prioritários elencados no Plano 
Nacional de Operacionalização da Campanha de Vacinação Covid-19, por ordem 
decrescente de idade (59 até 18 anos): I) Comunidades Ribeirinhas; II) Pessoas em 
Situação de Rua; III) Funcionários do Sistema Prisional e População Privada 
Liberdade; IV) Trabalhadores transporte aéreo; V) Caminhoneiros; VI) 
Trabalhadores Portuários; VII) Trabalhadores Industriais”; 

 
 

CONSIDERANDO que a referida Resolução ainda prevê, em seu art. 27, a possibilidade 
da destinação de 30% das doses da vacina contra a COVID-19 para a imunização da 
população em geral, “após a vacinação dos grupos prioritários pactuados 
anteriormente e demais grupos do PNO”; 

 
 

CONSIDERANDO que há municípios que já estão próximos de completar a 
campanha vacinal dos grupos prioritários incluídos na CIB, considerando os limites de 
faixa etária atualmente vigentes; 

 
 

CONSIDERANDO, por outro lado, que há municípios em que a taxa de vacinação 
não evoluiu a contento, havendo registros, de acordo com o “vacinômetro” do 
Estado[1], que indicam a aplicação de menos de 70% das doses recebidas em 
determinadas municipalidades; 

 
 

CONSIDERANDO a necessidade de progresso na campanha de imunização contra 
a COVID-19, notadamente para que seja completada a vacinação dos grupos 
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prioritários e iniciada a aplicação das doses no público em geral, nos termos da 
referida Resolução; 

 
 

CONSIDERANDO o dever funcional do Ministério Público de fiscalização e controle dos 
atos do Poder Público, 

 
 

ORIENTA, observada a independência funcional, que os Promotores de Justiça com 
atribuição para a defesa da saúde solicitem aos gestores que informem: 

 
 

I – A situação atual do avanço da campanha de vacinação 
contra a COVID-19 no Município, indicando os quantitativos 
recebidos do imunizante e os que foram efetivamente 
aplicados; 

II – Em havendo atraso no avanço da campanha, com baixa taxa 
percentual de aplicação das doses, os motivos para este fato, 
bem como as providências que foram e/ou serão tomadas 
visando o prosseguimento da vacinação. 

 
 

Salienta-se, por oportuno, que as orientações contidas na presente Nota Técnica 
não possuem qualquer caráter vinculante, devendo ser utilizadas pelos órgãos 
ministeriais no exercício da independência funcional garantida aos membros do 
Ministério Público do Estado da Bahia. 

 
 

Salvador, 24 de maio de 2021. 
 

Frank Ferrari Patrícia Medrado Rita Tourinho Rogério Queiroz  
Promotores de Justiça 

Coordenadores do GT/CORONAVÍRUS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

[1] SESAB. Acompanhamento da cobertura vacinal COVID-19. Disponível em: https://bi.saude.ba.gov.br/vacinacao/ 
Acesso em 24/05/2021. 
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Documento assinado eletronicamente por 
Patricia Kathy Azevedo Medrado Alves Mendes 
em 26/05/2021, às 09:57, conforme art. 1º, III, 
"b", da Lei 11.419/2006. 
 

Documento assinado eletronicamente por Rogerio Luis Gomes de Queiroz 
em 26/05/2021, às 10:04, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
 

 
Documento assinado eletronicamente por Frank 
Monteiro Ferrari em 26/05/2021, às 10:15, 
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
 

Documento assinado eletronicamente por Rita 
Andrea Rehem Almeida Tourinho em 26/05/2021, 
às 15:40, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 
11.419/2006. 
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